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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ÓRGÃO REQUISITANTE
1.1. Fundo Municipal de Assistência Social de Aurora do Tocantins – TO.
2. OBJETO
2.1. Contratação de Empresa especializada na Prestação de Serviços de Assessoria e Orientação ao Controle Interno, e apoio as atividades administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social Aurora do Tocantins - TO.
3. JUSTIFICATIVA DO OBJETO E DA CONTRATAÇÃO
3.1. O objeto do presente termo é essencial e justifica-se em face da necessidade dos serviços de assessoria e consultoria em gestão pública voltada para o setor de controle interno garantindo assim uma maior agilidade nos pareces de controle interno e a solução de problemas de maneira mais eficiente evitando assim o atraso na prestação dos serviços junto à população. 
3.2. A contratação dos serviços ora solicitados é fundamental dentro de organizações, pois eliminam potenciais ameaças e decidem por conta própria quanto do seu tempo deve ser investido em alguma atividade, com base na gravidade das questões.
3.3. Fundamenta se ainda no Inciso II do Artigo 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
Art. 75. É dispensável a licitação:
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
VALOR ATUALIZADO
R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos
 O valor acima mencionado está atualizado conforme decreto nº12.343/2024.
4. REGIME DE CONTRATAÇÃO
4.1. O tipo de contratação será EXECUÇÃO INDIRETA, conforme condições previstas neste instrumento.
5. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA:
	ÓRGÃO
	UNID.
	FUNÇÃO
	SUB-FUNÇÃO
	PROGRAMA
	PROJ. /ATIV.
	CLASSIFICAÇÃO
	FONTE

	13
	0022
	08
	2044
	0124
	2038
	3.3.90.39
	500


6. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD

	01
	Prestação de serviços técnicos profissionais de Orientação ao Controle Interno, e apoio as atividades administrativa do Fundo Municipal de Assistência Social Aurora do Tocantins - TO.
	MESES
	12


7. ESPECIFICAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
7.1. Para cada serviço pretendido pela administração municipal, o contratado deverá considerar várias fases de trabalho, cujas operações listadas abaixo são imprescindíveis ao desenvolvimento dos trabalhos, desde os estudos iniciais até a finalização do processo, o que aumenta significativamente as operações executivas em cada item listado, e outros a serem modificados ou a inserir, conforme a necessidade do município.
7.1.1. Consultoria e assessoria ao órgão de Controle Interno, que consiste: orientação técnica visando garantir a legalidade e avaliar os resultados da execução orçamentária, financeira e patrimonial;
7.1.2. O serviço de consultoria e assessoria consiste em dar instruções, opiniões ou pareceres de caráter preventivo e corretivo sobre questões envolvendo as matérias inerentes ao objeto licitado:
7.1.3. Consultoria e elaboração de relatórios quanto à legalidade dos Processos Licitatórios, Dispensas, inexigibilidades e adesão a Atas de Registro de Preço para contratação de fornecedores/prestadores de serviço pelo Município; 
7.1.4. Orientação e acompanhamento quanto à verificação da legalidade e legitimidade dos processos de despesas e pagamentos realizados pelo Município e aos seus fornecedores e prestadores de serviços;
8. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
8.1. Os serviços serão prestados na sede da contratante, e da contratada, não havendo carga horária mínima a ser cumprida, visto tratar-se de serviços de demanda especifica, devendo, no entanto, o contratado realizar tantas visitas quanto forem necessárias afim de cumprir com a efetiva prestação de serviços.
9. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA VIGÊNCIA
9.1. O prazo de vigência do contrato será até 31/12/2025, contados da data de assinatura deste termo contratual.
10. DO ESTIMADO
10.1. O valor estimado para contratação dos itens objeto deste termo foi obtido através de pesquisa de mercado, conforme mapa de apuração de preços constante nos autos deste processo.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
11.1. Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá: 
11.1.1. Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE, na prestação de serviços de assessoria e consultoria em licitações, conforme Termo de Referência; 
11.1.2. Executar os serviços, de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 
11.1.3. Apresentar nota fiscal acompanhada pelas Certidões de Regularidades Fiscais; 
11.1.4. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão na prestação dos serviços ora contratados. 
11.1.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE. 
11.1.6. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
11.1.7. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE. 
11.2. Executar fielmente o objeto dentro do melhor padrão de qualidade, de forma que os serviços a serem executados mantenham todas as qualidades técnicas das normas em vigor. 
11.3. Utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pela CONTRATANTE para a execução do Contrato.
11.4. Manter a CONTRATANTE informada sobre o andamento dos serviços, informando-a sempre que se registrarem ocorrências extraordinárias.
11.5. Emitir relatórios ao CONTRATANTE expondo os fatos encontrados a quando dos levantamentos.
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
12.1. Será responsável pela observância às leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, direta e indiretamente aplicável ao contrato;
12.2. Atestar as notas fiscais/faturas, por servidor competente;
12.3. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, e suas alterações;
12.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do contrato;
12.5. Efetuar o pagamento à empresa a ser contratada de acordo com o preço, os prazos e as condições estipuladas na licitação, no contrato e Proposta da empresa;
12.6. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente através de preposto por ela credenciada;
12.7. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados;
13. ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.
13.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração;
13.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário;
13.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência oficial e anotações;
13.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações pertinentes aos mesmos;
13.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como se fossem praticados pelo Contratante.
14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.
14.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica que comprove(m) a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com firma reconhecida da sua assinatura, tratando-se de pessoa de direito privado, que comprove(m) o fornecimento satisfatório dos produtos objeto desta licitação, devendo, esse(s) atestado(s), conter(em), no mínimo, a identificação da pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado, identificação do licitante, descrição clara dos produtos fornecidos, sendo que, as informações que não constarem dos respectivos atestados deverão ser complementadas por meio cópia autenticada de instrumento de contrato ou nota fiscal.
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
15.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
15.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
15.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
15.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
15.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
15.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
15.2.1.1. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 15.1.2, 15.1.3 e 15.1.4 do item acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
15.2.1.2. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8 do subitem acima deste Contrato, bem como nos subitens 15.1.2, 15.1.3 e 15.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.2.2. Multa:
15.2.2.1. Moratória de 0,05% a 15,00% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
15.2.2.2. Compensatória, para as infrações descritas nos subitens 15.1.5. A 15.1.6. Do item 15.1, de 0,05% a 15,00% do valor do Contrato.
15.2.2.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no subitem 15.1.3. Do item 15.1, de 0,05% a 15,00 % do valor do Contrato.
15.2.2.4. Para infração descrita no subitem 15.1.2. Do item 15.1, a multa será de 0,05% a 15,00%do valor do Contrato.
15.2.2.5. Para infrações descritas no subitem 15.1.4. Do item 15.1, a multa será de 0,05% a 15,00% do valor do Contrato.
15.2.2.6. Para a infração descrita no subitem 15.1.1. Do item 15.1, a multa será de 0,05% a 15,00% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
15.3. Previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
15.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
15.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
15.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
15.8.2. As peculiaridades do caso concreto;
15.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
15.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;
15.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
15.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
15.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
15.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
15.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
15.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
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____________________________________
Maria Aparecida dos Santos
Secretário Municipal de Assistência Social
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